
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.492 - RR (2009/0186945-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : THICIANE GUANABARA SOUZA 
AGRAVADO : IOLANDA DE ARAUJO CARVALHO 
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. FAZENDA PÚBLICA. ART. 2º-B DA LEI Nº 
9.494/97. HIPÓTESES RESTRITIVAS. NÃO 
ENQUADRAMENTO, IN CASU.
1. O presente caso não trata de inclusão em folha de 
pagamento, mas sim de manutenção de condição 
pré-existente, porquanto a ora recorrida realizava o curso de 
formação da Polícia Militar do Estado. Dessarte, a 
antecipação da tutela não encontra vedação no art. 2º-B da 
Lei nº 9.494/97, por não estar configurada qualquer de suas 
hipóteses.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 03 de maio de 2011(Data do Julgamento).

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE RORAIMA 

contra decisão proferida pelo em. Ministro Arnaldo Esteves Lima, que negou seguimento 

ao recurso especial em epígrafe, por não se estar diante de qualquer das hipóteses do 

art. 2º-B da Lei nº 9.494/97.

Sustenta o agravante que a situação dos autos é de inclusão em folha 

de pagamento, não cabendo, assim, a antecipação de tutela.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A presente irresignação não merece prosperar.

Conforme consignou a decisão ora agravada, não se trata de inclusão 

em folha de pagamento, mas sim de manutenção de condição pré-existente, porquanto 

a ora recorrida realizava o curso de formação da Polícia Militar do Estado. Dessarte, a 

antecipação da tutela não encontra vedação no art. 2º-B da Lei nº 9.494/97, por não 

estar configurada qualquer de suas hipóteses.

Sobre o assunto, julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 

CPC. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 

MILITAR. DOENÇA MENTAL. INCAPACIDADE PARA QUALQUER 

TRABALHO. REFORMA. POSSIBILIDADE. NEXO CAUSAL COM O 

SERVIÇO. DEMONSTRAÇÃO. DESNECESSIDADE. ANTECIPAÇÃO 

DOS EFEITOS DA TUTELA. PRESSUPOSTOS. ART. 273 DO CPC. 

MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PRECEDENTES DO C. STJ.

(...)

V - É iterativa a jurisprudência desta e. Corte Superior no sentido de 

que o art. 2º-B da Lei 9.494/97 deve ser interpretado restritivamente, 

aplicando-se somente às hipóteses expressamente nele previstas, 

que não é o caso dos autos. Precedentes.

Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1162621/RS, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, 

DJe 04/10/2010)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA INADMISSÃO DE 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 

VERIFICADA. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HIPÓTESE NÃO VEDADA PELO 

ART. 1º DA LEI 9.494/97. POSSIBILIDADE.

(...)

2.   É possível a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública nas 

hipóteses não vedadas expressamente pelo art. 1º da Lei 9.494/97.

3.   Agravo do Estado do Piauí improvido." (AgRg no Ag 892.406/PI, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 

julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 309)

"PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.  EXCEÇÃO ÀS 

HIPÓTESES DO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. POSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

(...)

2.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é vedada 

a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública apenas 

nas hipóteses expressamente previstas na Lei 9.494/97.

3. Em se tratando de manutenção de uma situação existente, não se 

aplica o entendimento pelo qual não é possível a concessão de tutela 

antecipada contra a Fazenda Pública.

4.  Recurso especial a que se nega provimento." (REsp 899684/MG, 

Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 

09/10/2007, DJ 29/10/2007, p. 329)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0186945-1 REsp 1.158.492 / RR

Número Origem: 10090114009

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : RONDINELLI SANTOS DE MATOS PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : IOLANDA DE ARAUJO CARVALHO
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : THICIANE GUANABARA SOUZA
AGRAVADO : IOLANDA DE ARAUJO CARVALHO
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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